Parecer n.º 721 , de 2005

De Relatora Especial em substituição à Comissão de Educação sobre o Projeto de lei nº 455 de 2004

Na qualidade de relatora especial em substituição à Comissão de Educação, adoto como parecer  a minha manifestação de fls. 12/13, do Projeto de lei nº 455/2004, que estabelece princípios aplicáveis às instituições públicas de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, vinculadas ao Estado, que concluiu pela aprovação do referido projeto.


a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial 

Manifestação a que se refere a Relatora Especial 


De iniciativa do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe estabelece princípios aplicáveis às instituições públicas de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, vinculadas ao Estado.


Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97º a 98º e às 106º a 108º Sessões Ordinárias (de 29 a 30/06 e 02 a 04/08/2004) não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na seqüência, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, §1º, da XII Consolidação do Regimento Interno. Não tendo aquele órgão se posicionado no prazo regimental, foi designado relator especial que no parecer de fls. 10/111, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto.


Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do §5º do já mencionado artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da proposição.


Desta forma, quanto aos aspectos que nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 455/2004, uma vez que o mesmo visa estabelecer diretrizes para assegurar a prevalência do interesse público nas parcerias firmadas pelas entidades que especifica.


É o parecer.


a) Maria Lúcia Amary

